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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2025 

(Processo Administrativo n° 51.748/2025) 

 

O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15° REGIÃO (CRECI/CE), torna 
público que realizará LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com fulcro 
no art. 6, XLI, da Lei n° 14.133/2021, com critério de julgamento o de menor preço global, com 
vistas à obtenção de propostas de pessoas interessadas na prestação do serviço, cujo objeto se 
encontra detalhado no Termo de Referência, em anexo. A sessão virtual do pregão eletrônico 
será realizada no seguinte endereço: www.bll.org.br, no dia 15 de maio às 10h, podendo as 
propostas e os documentos serem enviados até às 9h, sendo que todas as referências de tempo 
observam o horário de Brasília. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15 de maio de 2025 

HORÁRIO 10h 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA Aberto e Fechado 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS Não. 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada em serviços de customização e transformação 
veicular, visando a adequação e reconfiguração de 01 (uma) van (Sprinter Furgão 
Vidrado), de propriedade do CRECI-CE, para fins institucionais e operacionais, conforme 
as especificações detalhadas no Termo de Referência.  
 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 291.613,00 (duzentos e noventa e um mil, seiscentos e treze reais) 
 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

Início: 06 de maio de 2025 às 08h (Horário de Brasília) 

Término: 15 de maio de 2025 às 09h (Horário de Brasília) 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 04/2025 

(Processo Administrativo n° 51.748 /2025) 

Torna-se público que o Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15° Região 
(CRECI/CE), por meio do Agente de Contratação, REALIZARÁ Licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de menor preço global, 
com fulcro no art. art. 6, XLI, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações 
aplicáveis.  
 
A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.bll.org.br, no dia 15 de maio de 2025 às 10h, podendo as propostas e os documentos 
serem enviados até às 9h, sendo que todas as referências de tempo observam o horário 
de Brasília. 
 
1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de customização e 
transformação veicular, visando a adequação e reconfiguração de 01 (uma) van 
(Sprinter Furgão Vidrado), de propriedade do CRECI-CE, para fins institucionais e 
operacionais, conforme as especificações detalhadas no Termo de Referência. 
 
1.2. A contratação ocorrerá em lote único. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global, observadas as 
exigências contidas neste Edital de Pregão Eletrônico e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 
informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua 
correta utilização.  
 
2.2 As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no sítio eletrônico Portal: 
www.bll.org.br. 
 
2.3 - É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital:  
 
2.3.1 - Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  
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2.3.2 - Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 
 
2.3.3 - Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio 
de acesso;  
 
2.3.4 - Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica; e, 
 
2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 
 
3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste 
edital, observando os itens 4 e 5 deste Edital, e poderão ser retirados ou substituídos até 
a abertura da sessão pública.  
 
3.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais:  
 
3.2.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 
com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas 
informações, na forma da lei;  
 
3.2.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
3.2.3. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa 
física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.  
 
3.2.4. Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte.  
 
3.2.5. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
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trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  
 
3.3. Outros eventuais documentos complementares à proposta e à habilitação, que 
venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo 
de 2 (duas) horas. 
 
4. DAS PROPOSTAS 
 
4.1. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de 
abertura da sessão do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  
 
4.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, observando as 
diretrizes do Anexo III – Modelo de Proposta Comercial, com a indicação completa do 
serviço ofertado, bem como com a indicação dos valores unitários e totais do lote, 
englobando a tributação e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 
das obrigações assumidas.  
 
4.2.1. A licitante deverá inserir na proposta, descrição do objeto, contendo as 
especificações contidas no Termo de Referência, marca e modelo (se for o caso), além 
dos catálogos apresentados, sob pena de desclassificação da proposta. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.4. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 
proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre 
ou logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que 
possa levar a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances.  
 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante VENCEDORA deverá enviar os 
seguintes documentos, em até 02 (dois) dias, após a solicitação do pregoeiro: 
 
5.1.1. Habilitação Jurídica  
 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 
b) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social, no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 
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c) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 
d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores. 

 
e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz. 

 
f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
 
 
5.1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital 

do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade a ser contratada; 
 

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 
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condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva da sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 

  
 
5.1.3.  Qualificação Econômico-Financeira  
 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante; 

 
b) No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
sob pena de inabilitação, devendo comprovar todos os demais requisitos de 
habilitação; 

 
c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando  
Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
superiores a 01 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

 

LG= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 

 
SG= Ativo Total 

Passivo Circulante+ Passivo Não Circulante 
 

LC= Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos; 

 
e) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 

pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD 
ao Sped; 
 

f) Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em quaisquer dos 
índices, será exigido, para fins de habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou 
patrimônio líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação; 
 

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
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balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 
 
5.1.4.   Qualificação Técnica  
 

a) As empresas deverão apresentar: 

a.1) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional do Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – 

CAU. 

 

a.2) Atestado de Capacidade Técnica 

 

• Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidade e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de 01 (um) ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

 

Obs.1 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial da empresa. 

 

Obs.2 - empresa disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo CRECI/CE, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

a.2) A empresa licitante deverá apresentar comprovação de habilitação para 

emissão de Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) e Certificado de 

Conclusão de Transformação (CCT), junto ao INMETRO e ao SENATRAN, 

especificamente aplicável a veículos da marca Mercedes-Benz, modelo Sprinter 517 CDI 

Rodado Duplo. 

 

Obs.1 - Será, ainda, admitida, para fins da comprovação exigida no item a.2),  a 

apresentação de outro documento compatível e idôneo que comprove, de forma 

inequívoca, a habilitação técnica da licitante para a emissão do Certificado de Adequação 

à Legislação de Trânsito (CAT) e do Certificado de Conclusão de Transformação (CCT), 

desde que tal documento seja aceito pelos órgãos públicos e atenda aos fins pretendidos 

nesta contratação. 

 

a.4)  Responsável Técnico 

 

• Indicação de Profissional com habilitação técnica, de acordo com a Resolução 

1048/2013 do CONFEA e/ou Resolução 21/2012 do CAU/BR, para execução do objeto, 
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que será o responsável técnico dos serviços, e que efetivamente se responsabilizará pela 

execução dos serviços que compõem o objeto, contendo nome completo, título 

profissional e natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, 

empregado, subcontratado etc.), conforme modelo em anexo a este Edital, salientando 

que o licitante deverá apresentar a comprovação do registro do Responsável 

Técnico no Conselho competente, através de Certidão atualizada e válida 

referente ao ano vigente. 

 

Obs.1 - A comprovação de vinculação do profissional ao licitante será efetuada 

através da apresentação de cópia autenticada da CTPS, se empregado, contrato de 

prestação de serviço ou termo de compromisso assinado pelo profissional e pela 

licitante, se não empregado e, no caso de Sócio, mediante apresentação do contrato 

social em vigor, acompanhado das respectivas alterações, se houver. 

 

Obs. 2  - O Termo de Compromisso referido no item anterior deverá ter caráter 

de compromisso futuro, ficando o(s) profissional(ais) comprometido(s) com a execução 

do objeto licitado caso o licitante se sagre vencedor deste certame. 
 

5.1.5. Demais documentos previstos no Termo de Referência – Anexo I, 
especialmente, mas não se limitando, os elencados quando “4. Dos Requisitos da 
Contratação” e “5. Do Modelo de Execução Contratual”. 
6. VEDAÇÕES 
 
6.1. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico os fornecedores:  
 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;  

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
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g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista;  

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio; 
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição;  
k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2. O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante.  
 
6.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.  
 
6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.  
 
6.5. O disposto nos itens “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
6.6. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades 
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
 

6.7. A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
7.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha.  
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7.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 
realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável 
pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão, conforme item 2.3.2 deste Edital.  
 
7.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em 
campo próprio do sistema eletrônico.  
 
7.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 
disponíveis na internet. 
 
8. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  
 
8.2. Serão desclassificadas as propostas que:  
 
a) contiverem vícios insanáveis;  
 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;  
 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação;  
 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável.  
 
8.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.  
 
8.2.2. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 
sob pena de não aceitação da proposta.  
 
8.2.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação. 
 
8.2.3.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
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8.2.3.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  
 
8.3 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação à 
proposta mais bem classificada.  
 
8.4 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório.  
 
8.5 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico.  
 
8.6 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  
 
8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado 
para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  
 
8.7.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro.  
 
8.7.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
 
8.7.3 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
8.7.4 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 100,00 (cem reais), 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir 
a melhor oferta.  
 
8.7.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado;  
 
8.7.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício 
da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
 
8.8 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou 
exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 
 
8.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto.  
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8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 
não aceitação da proposta.  
 
8.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes.  
 
8.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
 
8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada.  
 
8.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
9. DO MODO DE DISPUTA 
 
9.1. Será ádotádo párá o envio de lánces no pregão eletrônico o modo de disputá “áberto e 
fechádo”, os licitántes ápresentárão lánces públicos e sucessivos, com lánce finál e fechádo. 
 
9.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
9.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
9.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 
9.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
9.8. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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9.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico Portal: 
www.bll.org.br. 
 
 
10. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
10.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 
preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado as declarações de que 
tratam os itens 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital;  
 
10.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 
em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor.  
 
10.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:  
 
a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 
de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.  
 
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 
empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese 
do item 10.1. deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste 
item.  
 
10.1.4. O disposto no item 10.1.2. não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
10.2. Se não houver licitante que atenda ao item 10.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  
 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação;  
 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras 
contratações;  
 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho;  
 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle.  
 

http://www.bll.org.br/
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10.3 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:  
 
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Ceará;  
 
b) empresas brasileiras;  
 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 
e) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
11. DA NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
 
11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta.  
 
11.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 
que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.3 
deste Edital.  
 
11.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 
Administração.  
 
11.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
 
12. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 
 
12.1. Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1., 5.2. e 5.3., enviados nos termos 
do item 3.1, todos deste edital, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade 
das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.  
 
12.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 
serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital 
conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de 
validade.  
 
12.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
 
12.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.3 e 3.2.4 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser 
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prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.  
 
12.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
 
12.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 
 
13. DO RECURSO 
 
13.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de:  
 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
 
b) julgamento das propostas;  
 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
 
d) anulação ou revogação da licitação.  
 
13.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data 
de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
 
13.3. Quánto áo recurso ápresentádo em virtude do disposto nás álíneás “b” e “c” do item 13.1 
do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:  
 
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação;  
 
b) a apreciação dar-se-á em fase única.  
 
13.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
13.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento.  
 
13.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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14. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 
o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:  
 
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  
 
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  
 
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável;  
 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 
 
15.1. O licitante vencedor será comunicado do resultado da licitação e terá prazo de 5 (cinco 
dias) para assinatura do contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  
 
15.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não atender nos prazos e nas 
condições estabelecidas neste Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.  
 
15.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 4.1 deste Edital, sem 
convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  
 
15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 15.3 deste Edital, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:  
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;  
 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
15.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão licitante. 
 
16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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16.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do 
contrato administrativo, podendo conforme interesse das partes, ser prorrogado por períodos 
sucessivos, conforme permissão no ordenamento jurídico, e mediante aditivo contratual a ser 
firmado. O prazo de execução total dos serviços é de até 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da data do recebimento do veículo pela Contratada e consequente recebimento da Ordem de 
Serviço. 
 
17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
17.1. Para liberação de atesto e pagamento, a contratada deverá constar na nota fiscal/fatura, as 
seguintes informações:  
 
17.1.1. Resumo do objeto do contrato;  

17.1.2. Local da execução do objeto contratado;  

17.1.3. Referência: mês/ano;  

17.1.4. Indicação do número da licitação/Pregão;  

17.1.5. Número do contrato.  

17.2. O pagamento do valor contratado será efetuado conforme item 7.10 do Termo de 
Referência, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura de serviço, devidamente atestada 
pelo setor competente, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência 
(Anexo I), acompanhada das Certidões de Regularidade Fiscal, mediante boleto bancário, 
emitido pela Contratada. 

17.3. O CRECI/CE reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se, no ato do atesto da nota 
fiscal, verificar que o serviço prestado não corresponde às especificações dos itens, conforme 
este Termo de Referência e da proposta apresentada.  

17.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

17.5. Liquidação 

17.5.1. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.  

17.5.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a nota fiscal ou fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

17.5.2.1. O prazo de validade;  

17.5.2.2. A data da emissão;  

17.5.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

17.5.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  
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17.5.2.5. O valor a pagar; e  

17.5.2.6. O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

17.5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus 
à contratante.  

17.5.4. A nota fiscal ou fatura deverá ser, obrigatoriamente, acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

17.5.5. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas e 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas.  

17.5.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.  

17.5.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

17.5.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

17.6. Prazo de pagamento 

17.6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  

17.7. Forma de pagamento 

17.7.1. O pagamento será realizado pelo Contratante, preferencialmente, mediante boleto 
bancário, emitido pela Contratada.  

17.7.1.2. Não sendo possível a emissão do boleto bancário a que alude o subitem anterior, o 
pagamento poderá ser efetuado, de forma excepcional, por meio de transferência bancária, em 
banco, agência e conta corrente de titularidade da Contratada.  

17.7.2. Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
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serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.  

17.7.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime.   

 
18. DAS SANÇÕES 
 
18.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
 
18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato;  
 
18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
18.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
18.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
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a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Edital de Pregão Eletrônico, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, por qualquer das infrações dos 
subitens 18.1.1 a 18.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Edital de Pregão Eletrônico, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 
18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 
18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
 
18.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
18.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
18.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
18.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
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observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
 
19. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
 
19.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada 
para abertura da sessão pública, por meio do seguinte endereço eletrônico: www.bll.org.br. 
 
19.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no mesmo 
sítio eletrônico acima descrito. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 
Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 
inicial atualizado do contratado.  
 
20.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  
 
20.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 
presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 
14.133/2021.  
 
20.4. As normas disciplinadoras deste Edital de Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
20.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital de Pregão Eletrônico e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 
 
20.6. Fica eleito a Justiça Federal, no Foro da cidade de Fortaleza/CE, Seção Judiciária do Estado 
do Ceará para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com 
expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
 
 
20.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
20.7.1. Anexo I – Termo de Referência;  
 
20.7.2. Anexo II – Minuta de Declaração de ME ou EPP;  
 
20.7.4. Anexo III – Modelo de Proposta; 
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20.7.3. Anexo IV – Minuta de Contrato. 
 

Fortaleza – CE, 02 de maio de 2025. 

 

___________________________________ 
Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 

Presidente do CRECI-CE 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Processo Administrativo n° 51.748/2025) 

 
 
Unidade Requisitante: Superintendência 
 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a contratação de empresa especializada 

em serviços de customização e transformação veicular, visando a adequação e 

reconfiguração de 01 (uma) van “Sprinter Furgão Vidrado”, de propriedade do CRECI-CE, 

para fins institucionais e operacionais. 

ITEM SERVIÇO QUANTIDADE VALOR 

1 Customização e transformação veicular, visando a 

adequação e reconfiguração de 01 (uma) van 

“Sprinter Furgão Vidrádo” 

1 R$291.613,00 

1.1.1. Esta contratação é caracterizada como SERVIÇO, nos termos do artigo 6º, inciso XI, da Lei 

nº 14.133/2021, por se tratar de atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter 

utilidade material de interesse da Administração. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura do 
contrato administrativo. 
 
1.2.1. O prazo de execução é de 60 (sessenta) dias contados a partir da data do recebimento do 
veículo pela Contratada. 
 
1.2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, nos termos dos arts. 111, da Lei nº 
14.133/2021, por se tratar de serviço por escopo pré-definido. 
 
1.2.3. Para fins de eficácia, incumbirá ao contratante divulgar o Termo de Contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na internet. 
 
2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O Conselho Regional de Corretores de Imóveis da 15ª Região – CRECI/CE tem como missão 

institucional fiscalizar o exercício profissional da corretagem imobiliária, garantindo o 

cumprimento da legislação, a ética profissional e a proteção da sociedade. Nesse contexto, a 

ampliação da presença institucional em todo o Estado do Ceará, especialmente nas regiões do 

interior, é uma necessidade estratégica contínua. 

2.2. Nesse cenário, o programa Creci Itinerante, lançado como uma iniciativa inovadora pelo 

CRECI-CE, tem se consolidado como uma das mais relevantes ações do Conselho. Ele possibilita 
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o deslocamento de equipes multidisciplinares para os municípios do interior, levando serviços 

de fiscalização, orientação, educação profissional, atendimento ao público, e aproximação 

com a categoria. Trata-se de uma iniciativa que valoriza o corretor de imóveis onde ele está, 

contribuindo para a regularização do exercício da profissão, para a coibição de práticas ilegais e 

para o fortalecimento da imagem institucional do Conselho. 

2.3. A experiência prática acumulada nos últimos anos evidenciou que a efetividade do Creci 

Itinerante está diretamente ligada à existência de infraestrutura de apoio móvel própria, que 

permita a execução das atividades com qualidade, autonomia e segurança. Nesse sentido, a 

customização da van “Sprinter Furgão Vidrado” representa a transformação de um ativo 

institucional em uma base operacional itinerante de alto desempenho. 

2.4. A necessidade da customização se dá pela intenção de transformar o veículo em um espaço 

multifuncional, dotado de mesas, energia autônoma, conectividade via satélite, bancos 

confortáveis, climatização, equipamentos de monitoramento, armazenamento e demais 

recursos que possibilitem um ambiente de trabalho efetivo em campo. Essa estrutura servirá 

tanto para o suporte logístico das ações de fiscalização, quanto para atendimentos 

administrativos, orientações técnicas, entrevistas, ouvidoria e ações de capacitação. 

2.5. Portanto, a customização da van responde a uma demanda institucional estratégica, 

transversal e permanente, integrada ao planejamento de 2025, e visa consolidar a imagem de 

um CRECI mais próximo, acessível e moderno, reforçando o compromisso com a categoria e com 

a sociedade. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 
3.1. A solução da contratação consiste na customização / transformação da van Sprinter em 

unidade móvel, a conter: 

• Toldo e escadas elétricas; 

• Sistema de energia solar com inversor e baterias; 

• Sistema de monitoramento com câmeras e DVR; 

• Estações de trabalho, bancos giratórios, móveis personalizados; 

• Climatização, iluminação em LED, conectividade, geladeira e armários; 

• Acabamentos de alto padrão e piso vinílico; 

• outros elementos descritos neste Termo de Referência 

 3.2.1. Planejamento e Mobilização: 

a) Definição do escopo detalhado do serviço. 

b) Organização dos recursos humanos, materiais e logísticos necessários para a execução. 
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3.2.2. Execução dos Serviços: 

a) Realização das intervenções estruturais, elétricas, hidráulicas e de acabamento conforme 

as necessidades da Administração. 

b) Aplicação de materiais e técnicas compatíveis com as melhores práticas. 

c) Monitoramento contínuo para assegurar a conformidade dos serviços executados com as 

especificações técnicas. 

 

3.2.3. Supervisão e Controle de Qualidade: 

a) Acompanhamento do serviço por profissionais capacitados para garantir que os padrões 

de segurança e qualidade sejam atendidos. 

b) Análises periódicas de desempenho e ajustes no planejamento, se necessário. 

 

3.2.4. Conclusão e Entrega do Serviço: 

a) Inspeção final para verificação do cumprimento dos requisitos técnicos e contratuais. 

b) Eventuais correções ou ajustes antes da entrega definitiva. 

c) Liberação do veículo para a sua utilização plena, a garantir uma infraestrutura moderna 

e adequada ao funcionamento institucional. 

 

3.3. Considerações Gerais 

3.3.1. A solução adotada busca atender aos princípios de economicidade, eficiência e qualidade 

na aplicação dos recursos institucionais.  

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
A empresa contratada será responsável pela execução integral do serviço de customização e 

transformação veicular da van institucional Sprinter 517 CDI Rodado Duplo, de propriedade do 

CRECI-CE, que deverá ser convertidá em umá ‘’unidáde móvel multifuncionál institucionál’’. A 

contratação deverá observar os seguintes requisitos técnicos, operacionais e legais: 

4.1. Requisitos Técnicos e Operacionais 

A contratada deverá executar os serviços com base nas especificações contidas neste Termo de 

Referência, em consonância com o Estudo Técnico Preliminar, incluindo, no mínimo, os 

seguintes itens: 

• Escada elétrica de acesso frontal; 

• Toldo elétrico Dometic importado; 

• Mecanismo elétrico para abertura da porta original da van; 

• Instalação de geladeira tipo frigobar (10L); 

• Assentos giratórios com apoio de braço para motorista e carona; 

• Instalação de 06 bancos com cinto de segurança, reclináveis, com apoio de braço e porta-

copos, sendo 03 giratórios; 
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• 03 mesas de trabalho, com suportes embutidos; 

• Inversor de energia de 12 volts para 110/220; 

• Móveis sob medida para acomodação de impressora e armários suspensos, com portas 

e fechos importados; 

• Instalação de tomadas USB e tipo C; 

• Sistema de monitoramento com 04 câmeras e DVR; 

• 02 baterias automotivas de 220Ah, com estrutura metálica revestida com chapa de 

alumínio xadrez; 

• 20 luminárias dicroicas de LED; 

• Suporte para estepe na porta traseira com capa em couro; 

• Mobiliário em Duraplac branco; 

• Assoalho naval de 15mm com piso vinílico; 

• Tampos de balcão em fórmica; 

• Escada externa traseira de acesso; 

• Inclusão de todos os impostos fiscais incidentes sobre os serviços. 

Itens Opcionais, a critério da Administração: 

• Instalação de antena Starlink para conectividade via satélite; 

• 02 placas solares de 550W, com controlador MPP. 

4.2. Responsabilidades da Contratada 

4.2.1. A empresa contratada será responsável por: 

• Fornecer todos os materiais e equipamentos necessários à execução completa do 

serviço, conforme especificações técnicas estabelecidas; 

• Executar os serviços em suas instalações próprias ou indicadas, com estrutura adequada 

e certificada para transformação veicular; 

• Assumir integralmente os trâmites legais e custos para obtenção das autorizações e 

regularizações do veículo junto aos órgãos competentes (DETRAN, INMETRO, entre 

outros), incluindo a adaptação legal para fins de funcionamento como escritório móvel; 

• Garantir que todas as modificações e adaptações estejam em conformidade com as 

normas de segurança veicular, ambientais, sanitárias e técnicas, exigidas por legislações 

federais, estaduais e municipais; 

• Observar os prazos estabelecidos, com conclusão do serviço em até 60 (sessenta) dias 

corridos a partir da assinatura do contrato; 

• Oferecer garantia mínima legal dos materiais e serviços executados, a ser especificada 

na proposta vencedora e no contrato; 

• Cumprir com as obrigações contratuais dispostas na Minuta de Contrato. 

4.2.2. Projeção de Layout para Aprovação Prévia 

A contratada deverá, ao receber o veículo, realizar o planejamento e a projeção de layout da 

disposição de todos os itens a serem instalados na van, com vistas à melhor organização e 

funcionalidade do espaço. Esse layout deverá ser submetido previamente ao CRECI-CE para 
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análise e aprovação formal. O CRECI-CE poderá solicitar ajustes ou retificações, que deverão ser 

providenciadas pela contratada antes do início da execução das modificações internas. 

4.3. Obrigações do Contratante 

O CRECI-CE se compromete a: 

• Autorizar e providenciar a entrega da van no endereço indicado pela contratada para 

execução dos serviços, arcando com os custos logísticos dessa entrega; 

• Disponibilizar, quando solicitado, os documentos necessários à regularização do veículo 

perante os órgãos públicos, respeitada a legislação vigente; 

• Cumprir com as obrigações contratuais dispostas na Minuta de Contrato. 

4.4. Habilitação e Qualificação Técnica da Contratada 

Para fins de habilitação no certame, a empresa deverá comprovar que possui habilitação técnica 
párá á consecução dos serviços objeto dá presente contrátáção, nos termos do item ‘’9.3.4 - 
Quálificáção técnicá’’. 

4.5. Observações Gerais 

4.5.1. A execução do serviço será considerada indivisível, devendo ser contratada de forma 

global, dado seu caráter integrado e técnico; 

4.5.2. Quaisquer alterações não previstas neste Termo de Referência deverão ser previamente 

autorizadas pela fiscalização contratual; 

4.5.3. O não cumprimento dos requisitos estabelecidos será considerado descumprimento 

contratual, com as penalidades cabíveis previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato 

administrativo. 

 

4.6. Da Subcontratação 

4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.7. Da Vistoria 

4.7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09h às 17h, no seguinte 

endereço: Av. Otaviano Alves de Lima, 2600 - CEP: 02701-000 - Limão - São Paulo-SP (De 

Nigris Concessionária). 

4.7.2. Serão disponibilizados data e horário diferente aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

4.7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.7.4. A vistoria poderá ser agendada pelo telefone (85)3031.3065, ou através do e-mail: 

superintendencia@creci-ce.gov.br . 

4.7.5. A vistoria poderá ser realizada até o último dia útil que anteceder a sessão pública do 

pregão eletrônico. 

mailto:superintendencia@creci-ce.gov.br
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4.7.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

4.7.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus da não 

realização de vistoria prévia. 

 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

A execução contratual será realizada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos 

do art. 6º, inciso XLIII, da Lei nº 14.133/2021, compreendendo a entrega integral do objeto, com 

fornecimento de todos os insumos, materiais, mão de obra, equipamentos, garantias, transporte 

e encargos necessários à completa transformação da van institucional Sprinter 517 CDI Rodado 

Duplo, de propriedade do CRECI-CE, em unidade móvel multifuncional, conforme especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

5.1. Condições para Execução 

A prestação dos serviços deverá observar os seguintes requisitos operacionais: 

• A execução será realizada nas instalações da contratada, em espaço técnico próprio ou 

devidamente regularizado e autorizado para a prestação do serviço de transformação 

veicular; 

• O início dos serviços ocorrerá após a assinatura do contrato, a entrega do veículo pela 

contratante ao local indicado e a emissão da ordem de serviço formal pela administração; 

• O prazo de execução total será de até 60 (sessenta) dias, contados a partir da entrega do 

veículo e da emissão da ordem de início. 

5.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços 

5.2.1. Os serviços serão realizados exclusivamente no estabelecimento da contratada, devendo 

ser localizado em território nacional e estar em conformidade com as normas legais e ambientais 

aplicáveis. 

5.2.2. A realização dos serviços deverá ocorrer em horário comercial local, das 08h às 18h, salvo 

situações previamente acordadas entre as partes. 

5.3. Dos Materiais, Equipamentos e Componentes 

5.3.1. A contratada será inteiramente responsável pelo fornecimento de todos os materiais, 

componentes, equipamentos e ferramentas necessários à execução dos serviços, nas 
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quantidades e qualidades especificadas neste Termo de Referência e no Estudo Técnico 

Preliminar. 

5.3.2. Todos os itens deverão ser novos, de primeira linha e com padrão mínimo de qualidade 

comprovado por certificações técnicas ou laudos, quando aplicável; 

5.3.2.1. Caso seja verificado, pela fiscalização contratual, que determinado material ou 

componente apresenta vícios ou não atende às especificações exigidas, a contratada será 

notificada para substituição imediata do item, sem prejuízo do cronograma de execução; 

5.3.3. A contratada deverá garantir o fornecimento contínuo dos insumos até a conclusão do 

serviço, inclusive na hipótese de falha, dano, perda ou descontinuidade de fornecimento pelo 

fornecedor original. 

 

5.4. Da Garantia dos Serviços e Componentes 

5.4.1. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses para todos os materiais 

instalados e serviços executados, contados a partir da data do recebimento definitivo do objeto 

contratual. 

5.4.2. A garantia será prestada nos moldes do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990), abrangendo o reparo ou a substituição, sem custos adicionais ao contratante, de 

eventuais falhas ou defeitos de fabricação, instalação ou execução; 

 

5.5. Obrigações Complementares da Contratada 

5.5.1. Assegurar a plena funcionalidade da unidade móvel, com todos os sistemas operando de 

forma integrada e segura; 

5.5.2. Garantir a regularização do veículo junto aos órgãos competentes, incluindo INMETRO, 

DETRAN e demais autoridades exigidas, mediante fornecimento de documentação e 

certificações técnicas atualizadas; 

5.5.3. Apresentar relatórios fotográficos ou audiovisuais das etapas executivas, a critério da 

fiscalização contratual; 

5.5.4. Manter equipe técnica capacitada para esclarecimentos e eventuais ajustes, inclusive 

após a entrega, dentro do prazo de garantia. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o CRECI/CE e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, O CRECI-CE poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
 
6.6. A contratada designará formalmente um preposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 
do objeto contratado. 
 
6.7. O CRECI/CE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto designado, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelo 
respectivo substituto. 
 
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 
 
6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
 
6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
 
6.12. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
 
6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
6.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
 
6.15. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
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6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
6.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  
 
6.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
 
6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o artigo 158, da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso.  
 
6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. DOS RECEBIMENTOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO  
 
7.1. Executado e verificado o cumprimento dos serviços, o fiscal do contrato efetuará o 
recebimento provisório mediante termo detalhado, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 
 
7.2. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados. 
 
7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
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7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente pelo fiscal do contrato, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis contados do recebimento provisório, após a verificação do atendimento das exigências 
contratuais, com a comunicação da contratada para que emita a nota fiscal ou fatura. 
 
7.4.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e a 
responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato. 
 
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do artigo 143, da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à contratada 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
7.7. Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período, nos termos do artigo 7º, § 3º, 
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
 
7.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 
7.8.1. A data da emissão 
 
7.8.2. Os serviços executados 
 
7.8.3. Os dados do contrato e do CRECI/CE 
 
7.8.4. O valor a pagar 
 
7.8.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
 
7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a contratada 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao COFECI.  
 
7.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

7.10.1. O pagamento total do valor do serviço contratado será efetuado em uma única parcela, a 

ser paga após à conclusão dos serviços, condicionado ao recebimento definitivo de que trata o 

item 7.4. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.11. No caso de atraso pelo CRECI/CE os valores devidos à contratada serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
 
7.12. O pagamento será realizado por meio de boleto bancário, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pela contratada. 
 
7.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
7.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 
7.18. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas decorrentes da contratação correrão pela seguinte dotação orçamentária: 
631.301.01.003. 
 
9. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
9.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 
9.2. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço global. 
 
9.3. Para fins de habilitação, o interessado deverá comprovar os seguintes requisitos: 
 
9.3.1. Habilitação Jurídica 
 
9.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
9.3.1.2. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social, no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
 
9.3.1.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
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sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
 
9.3.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
 
9.3.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 
9.3.1.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 
9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
 
9.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).  
 
9.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943.  
 
9.3.2.5. Prova de regularidade com as Fazendas Estatual e Municipal da sede, relativa à atividade 
a ser contratada. 
 
9.3.2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva da sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
9.3.3. Qualificação econômico-financeira 
 
9.3.3.1.  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante  
 
9.3.3.1.1.  No caso de empresa em recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do artigo 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 
devendo comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
9.3.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando índices de Liquidez Geral 
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(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) superiores a 01 (um). 
 
9.3.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
 
9.3.3.4. Caso a licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em quaisquer dos 
índices, será exigido, para fins de habilitação, deverá comprovar capital mínimo ou patrimônio 
líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 
 
9.3.4. Qualificação técnica 
 
9.3.4.1. Certidões ou atestados, que demonstrem capacidade operacional na execução de 
serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, emitidos 
por órgãos ou entidades de natureza pública ou por entidades de direito privado. 
 
9.3.4.4.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa. 

 

9.3.4.4.2. A empresa disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pelo CRECI/CE, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.3.4.2. A empresa licitante deverá apresentar comprovação de habilitação para emissão de 

Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) e Certificado de Conclusão de 

Transformação (CCT), junto ao INMETRO e ao SENATRAN, especificamente aplicável a veículos 

da marca Mercedes-Benz, modelo Sprinter 517 CDI Rodado Duplo. 

9.3.4.2.1. Será, ainda, admitida, para fins da comprovação exigida no item 9.3.4.2, a apresentação 

de outro documento compatível e idôneo que comprove, de forma inequívoca, a habilitação 

técnica da licitante para a emissão do Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) 

e do Certificado de Conclusão de Transformação (CCT), desde que tal documento seja aceito 

pelos órgãos públicos e atenda aos fins pretendidos nesta contratação. 

9.3.4.3. A empresa licitante deverá apresentar registro ou inscrição da empresa na entidade 

profissional do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU. 

9.3.4.4. A empresa licitante deverá indicar profissional, com habilitação técnica, de acordo com 

a Resolução 1048/2013 do CONFEA e/ou Resolução 21/2012 do CAU/BR, para execução do 

objeto, que será o responsável técnico dos serviços, e que efetivamente se responsabilizará pela 

execução dos serviços que compõem o objeto, contendo nome completo, título profissional e 

natureza da relação profissional com a empresa licitante (sócio, empregado, subcontratado etc.), 

conforme modelo em anexo a este Edital, salientando que o licitante deverá apresentar a 

comprovação do registro do Responsável Técnico no Conselho competente, através de 

Certidão atualizada e válida referente ao ano vigente. 
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9.3.4.4.1. A comprovação de vinculação do profissional ao licitante será efetuada através da 

apresentação de cópia autenticada da CTPS, se empregado, contrato de prestação de serviço ou 

termo de compromisso assinado pelo profissional e pela licitante, se não empregado e, no caso 

de Sócio, mediante apresentação do contrato social em vigor, acompanhado das respectivas 

alterações, se houver. 

9.3.4.4.2. O Termo de Compromisso referido no item anterior deverá ter caráter de 

compromisso futuro, ficando o(s) profissional(ais) comprometido(s) com a execução do objeto 

licitado caso o licitante se sagre vencedor deste certame. 

10. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O valor estimado para a contratação do serviço de customização da van institucional 

Sprinter 517 CDI Rodado Duplo, conforme especificações técnicas deste Termo de Referência, é 

de R$ 291.613,00 (duzentos e noventa e um mil, seiscentos e treze reais). 

10.2. A pesquisa de preços foi realizada com fundamento no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, por 

meio de cotações diretas com fornecedores especializados, tendo em vista a natureza altamente 

customizada e específica do objeto, o que inviabilizou o uso exclusivo de bancos de preços 

públicos. 

10.3. O valor de referência foi definido com base na média dos orçamentos válidos obtidos, 

conforme consignado no Estudo Técnico Preliminar, que compõe o processo administrativo nº 

51.748/2025. 

 
11. DAS SANÇÕES 
 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
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11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato;  
 
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 
11.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
 
a) Advertência pela falta do subitem 18.1.1 deste Edital de Pregão Eletrônico, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, por qualquer das infrações dos 
subitens 18.1.1 a 18.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 18.1.2 a 18.1.7 deste Edital de Pregão Eletrônico, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 18.1.8 a 
18.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
 
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  
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11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  
 
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
 
11.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
 
11.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  
 
11.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
 
12. DA EXPEDIÇÃO 
 

12.1. Este Termo de Referência foi expedido pela Equipe de Planejamento do CRECI-CE, nos 

termos da Portaria CRECI nº 17/2025. 

 

Fortaleza/CE, 29 de abril de 2025. 

 
__________________________________ 

Antônio Francisco Ferreira da Silva 
Presidente da Equipe de Planejamento 

 
__________________________________ 

Alex Fabiano Santos Júnior 
Membro da Equipe de Planejamento 

 
__________________________________ 

Geovano Oliveira do Nascimento 
Membro da Equipe de Planejamento 

 
 
 

__________________________________ 
Elianete Pereira da Silva 

Membro da Equipe de Planejamento 
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ANEXO II 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ME/EPP/MEI 
 
 
(Nome dá empresá), estábelecidá ná _________________ (ruá; nº e cidáde), por seu representánte 
legál ___________ (nome do representánte, nácionálidáde, estádo civil, profissá o, RG, CPF , endereço 
domiciliár), declárá, sob ás penás dá lei penál e civil, que á orá decláránte está́ clássificádá como 
Microempresá – ME, Empresá de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individuál - MEI, 
peránte (Receitá Federál e/ou Secretáriá dá Fázendá do Estádo), comprometendo-se áindá á 
informár cáso deixe de ser enquádrádá ná condiçá o de Microempresá – ME, Empresá de Pequeno 
Porte – EPP ou Microempreendedor Individuál – MEI, nos termos dá lei. 
 
 
Dátá, Cidáde. 

 
 
 

Assináturá Representánte Legál 
CPF 

Cárimbo empresá 
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ANEXO III 
 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 
(Nome dá empresá), estábelecidá ná _________________ (ruá; nº e cidáde), por seu representánte 
legál ___________ (nome do representánte, nácionálidáde, estádo civil, profissá o, RG, CPF , endereço 
domiciliár), vem respeitosámente á presençá de Vossá Excele nciá, ápresentár propostá referente 
áo Pregá o Eletro nico n° __________/2025, conforme segue: 
 
 

Descrição do item com a indicação completa do serviço ofertado, incluindo referências e demais 
dados técnicos, bem como com a indicação dos valores, englobando a tributação e quaisquer 

outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 
 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO / SERVIÇOS / 

MATERIAIS 

 

MARCA/FABRICANTE  

 

VALOR 

 

       

 
Valor Global da proposta: xxxxxx (valor por extenso) 
 
Prázo de válidáde dá propostá: ____________________ 
 
 
Dátá, Cidáde. 

 
 
 

Assináturá Representánte Legál 
CPF 

Cárimbo empresá 
 
 

 

Obs: Este é apenas um modelo podendo a empresa adaptar.  

Este modelo de proposta é para para envio da proposta pela empresa vencedora do certame, uma 

vez que a proposta inicial deverá ser feita diretamente no sistema www.bll.org.br. 
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ANEXO IV – MINUTA CONTRATO Nº XX/2025  

 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 
DE IMÓVEIS DA 15° REGIÃO – CRECI/CE 
- E A EMPRESA_______________ PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CUSTOMIZAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO 
VEICULAR, VISANDO A ADEQUAÇÃO E 
RECONFIGURAÇÃO DE 01 (UMA) VAN 
(SPRINTER FURGÃO VIDRADO). 

 
 
CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DA 15° REGIÃO 
(CRECI/CE), Autarquia Federal criada por disposições da Lei nº 6.530/78 e regulamentada por 
meio do Decreto nº 81.871/78, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 09.420.282/0001-50, com sede na 
Rua Padre Luís Figueira, 324 – Aldeota, Fortaleza-CE, CEP: 60.150-120, neste ato representado 
por seu Presidente Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães, inscrito CPF N° 121. ***. ***-72; 
 
CONTRATADO: _______________________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério dá Fázendá (“CNPJ/MF”) sob n° _______________, estábelecidá ná 
_________________________________________________________________________________, neste ato 
representado por seu representante legal _______________________________________, inscrito CPF N° 
xxx.***.***-xx, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato social. 
 
As Partes têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no Processo 
Administrativo nº 51.748/2025, decorrente do Pregão Eletrônico 04/2025, em observância ao 
disposto no art. 6, inciso XLI, da Lei nº 14.133 de 1 de abril de 2021, mediante as cláusulas e 
condições que se seguem: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente termo tem por objeto a Contratação de empresa especializada em serviços de 
customização e transformação veicular, visando a adequação e reconfiguração de 01 (uma) 
van (Sprinter Furgão Vidrado), de propriedade do CRECI-CE, para fins institucionais e 
operacionais, conforme as especificações detalhadas no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE CONTRATAÇÃO 
2.1. O regime de contratação da presente avença é o previsto na Lei n° 14.133/2021, em seu 
art. 6, XLI, qual seja de contratação via realização de Pregão, em razão de tratar-se de serviço 
comum e de menor valor. 
 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do 
contrato administrativo, podendo conforme interesse das partes, ser prorrogado por períodos 
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sucessivos, conforme permissão no ordenamento jurídico, e mediante aditivo contratual a ser 
firmado. O prazo de execução total dos serviços é de até 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data do recebimento do veículo pela Contratada e consequente recebimento da 
Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta da Rubrica Orçamentária: 
631.301.01.003. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados conforme especificações técnicas do objeto descritas no 
Termo de Referência constante do Processo Administrativo nº 51.748/2025 – CRECI/CE, que 
faz parte deste instrumento, independentemente de sua transcrição, e que guarde total 
consonância com a Proposta Comercial, que também é parte integrante desse contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES 
6.1. As partes deste instrumento contratual ficam responsáveis e obrigadas a observarem as 
seguintes condições: 
 
§ 1º - São obrigações do CONTRATANTE: 

I.  Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 
II.  Acompanhar e fiscalizar o trabalho do CONTRATADO, podendo sustar, mandar fazer ou 

desfazer quaisquer serviços quando os mesmos não estiverem dentro das normas legais 
e especificações contratadas; 

III.  Comunicar o CONTRATADO sobre irregularidades observadas na execução dos 
serviços. 

IV. Aplicar sanções previstas na lei e neste Contrato. 
 
§ 2º - São obrigações do CONTRATADO: 

I. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 
além de fornecer e utilizar os materiais, ferramentas e equipamentos necessários, na 
qualidade e na quantidade; 

II. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

III. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao CRECI/CE; 

IV. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifiquem no local dos serviços; 

V. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitados pelo CRECI/CE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do contrato; 

VI. Paralisar, por determinação do CRECI/CE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros; 
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VII. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

VIII. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 
Termo de Referência, no prazo determinado; 

IX. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

X. Indicar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, preposto 
para representá-la durante a execução do contrato; 

XI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

XII. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no art. 125, da Lei nº 14.133/2021, tomando-se por base o 
valor contratual 

XIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

XIV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CRECI/CE; 

XV. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e ferramentas em qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

XVI. Informar ao CRECI/CE, sempre que houver alteração de nome, endereço, telefone e e-
mail do responsável a quem devem ser dirigidos os pedidos, comunicações e 
reclamações; 

XVII. Executar os serviços até as datas predeterminadas pela Administração; 
XVIII. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor; 
XIX. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, 
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

XX. A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização; 

XXI. Atender às solicitações da contratante, quanto às adequações, nos casos em que ficar 
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito no Termo de Referência; 

XXII. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração do CRECI/CE; 

XXIII. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a contratada relatar 
à contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

XXIV. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de 
trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

a. Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 
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b. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre; 

XXV. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006; 

XXVI. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação; 

XXVII. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 
encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, 
tendo registro profissional no conselho da respectiva categoria profissional; 

XXVIII. Implantar, de forma adequada, a execução e supervisão dos serviços, de forma a obter 
uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 
mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 

XXIX. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus responsáveis; 

XXX. Observar conduta adequada na utilização dos equipamentos, sistemas de informações, 
objetivando a correta execução dos serviços; 

XXXI. Prestar suporte técnico e providenciar a substituição, sem ônus para o Contratante, de 
todas as peças e componentes que apresentarem defeitos comprovados de projeto e 
fabricação; 

XXXII. Responder pela reparação, incontinenti, reconstrução, remoção ou substituição, no todo 
ou em parte, a suas custas, de qualquer defeito, falta de qualidade ou irregularidade 
constatados nas peças ou nos equipamentos, mesmo após sua definitiva aceitação; 

XXXIII. No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, 
trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas 
administrativas, insalubridade e/ou periculosidade, lucros e demais insumos 
necessários à sua composição; 

 
§ 3º - Fica compactuada e devidamente registrada a total inexistência de vínculo trabalhista 
entre a parte contratante, incluindo as obrigações previdenciárias e os encargos sociais, não 
havendo entre CONTRATADO e CONTRATANTE qualquer tipo de relação de subordinação. O 
CONTRATADO e o CONTRATANTE são os únicos responsáveis pela remuneração e tributos 
decorrentes de vínculo empregatício ou contratual com seus respectivos empregados e 
colaboradores. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

7.1. O regime de contratação é pelo valor global de R$ ________ (____________________________) a ser 

pago pela CONTRATANTE em parcela única após a conclusão da prestação de serviços, em 

atenção ao previsto no Termo de Referência (7. DOS RECEBIMENTOS, DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO). 

§ 1° - O pagamento das parcelas dependerá da comprovação da prestação do serviço, conforme 
item 7.4 do Termo de Referência e apresentação da correspondente nota fiscal de serviços. 
 
§ 2° - O pagamento será efetuado conforme item 7.10 do Termo de Referência, a contar da 
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura de serviço, devidamente atestada pelo setor competente, 
de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I), acompanhada das 
Certidões de Regularidade Fiscal, mediante boleto bancário, emitido pela Contratada.  
 
§ 3° - Para execução do pagamento de que trata esta cláusula, a CONTRATADA deverá entregar 
ao CONTRATANTE, após a execução dos serviços, Nota Fiscal constando na discriminação dos 
serviços as seguintes informações: ref. Serviços de __, Local da Execução: __; Referência: 
MÊS/ANO, Pregão Eletrônico nº 04/2025, Contrato nº xx/2025.  
 
§ 4° - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.  
 
§ 5° - É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
 
§ 6° - O atraso do pagamento ensejará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor inadimplido, 
mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 
 
§ 3° - O pagamento será realizado na conta bancária fornecida pela CONTRATADA. 
 

7.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CRECI/CE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento, será 
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I = (TX) 

      

 

I = (6/100) 

        365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (SLA) 

8.1. O Contratado compromete-se a assegurar a qualidade e a continuidade dos serviços 

prestados, abrangendo fornecimento e instalação de materiais e equipamentos, conforme os 

seguintes níveis de serviço: 

a) Disponibilidade do Sistema Elétrico: A infraestrutura elétrica instalada deverá 

manter disponibilidade mínima de 99%, considerando operação contínua e segura 

durante toda a vigência do contrato; 
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b) Tempo de Resposta: O Contratado deverá responder a qualquer ocorrência 

crítica reportada pelo Contratante no prazo máximo de 2 (duas) horas e iniciar 

imediatamente as medidas corretivas necessárias; 

c) Tempo de Resolução: 

• Ocorrências críticas que comprometam o funcionamento do sistema elétrico 
e/ou a segurança das instalações deverão ser solucionadas em até 12 (doze) 
horas; 
• Ocorrências de menor impacto deverão ser resolvidas em até 24 (vinte e 
quatro) horas; 

d) Relatórios Semanais: O Contratado deverá apresentar relatórios semanais 
contendo indicadores de desempenho dos serviços realizados, incluindo 
métricas de atendimento aos níveis de serviço, incidentes registrados, medidas 
adotadas e eventuais manutenções realizadas. 

8.2. O não atendimento aos níveis de serviço definidos nesta cláusula sujeitará o Contratado à 

aplicação das seguintes penalidades: 

a) Redução de Valor Contratual: Redução de 5% sobre o valor total da parcela para 

cada ocorrência crítica não atendida dentro dos prazos estipulados; 

b) Multa por Disponibilidade: Aplicação de multa de 0,5% sobre o valor do 

contrato para cada 1% de disponibilidade abaixo do índice mínimo acordado de 

99%; 

c) Suspensão de Pagamentos: Em caso de descumprimento reiterado das 

condições estabelecidas, o Contratante poderá suspender os pagamentos até que os 

serviços sejam normalizados, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 

contrato. 

8.3. Todas as ocorrências e prazos de atendimento serão registradas em sistemas de 

acompanhamento indicados pelo Contratante, garantindo a rastreabilidade e a transparência 

na fiscalização contratual. 

8.4. As penalidades previstas nesta cláusula serão aplicadas sem prejuízo de outras sanções 

cabíveis, previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável. 

CLÁUSULA NONA - DO SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 
9.1. As Partes se comprometem a garantir a todas as informações para a execução e 
cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do presente contrato, o tratamento e 
proteção contra a divulgação a terceiros, e desde logo se obrigam a: 
a) Manter no mais absoluto sigilo todas as informações recebidas da parte contrária, 
garantindo, inclusive, o cumprimento das legislações vigentes, tal como, mas não se limitando, 
à Lei nº. 13.709/2018; 
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b)  Limitar a divulgação de quaisquer das informações recebidas estritamente a colaboradores, 
ou a prestadores de serviço a qualquer título, que no desenvolvimento de suas atividades 
tenham a real necessidade de conhecê-las; 
c) Instruir devidamente as pessoas responsáveis quanto ao tratamento das informações que 
tiver acesso, conforme seu nível de confidencialidade; 
d)  Utilizar quaisquer informações exclusivamente para a finalidade para a qual lhe foram 
transmitidas. 
e)   Adequar os tratamentos dos dados pessoais à uma base legal própria, conforme exigência 
da Lei nº. 13.709/2018; 
 
9.2. As Partes comprometem-se, ainda, a seguir regras de privacidade, proteção de dados, 
confidencialidade ou requisitos de segurança de informações, em conformidade com as 
melhores práticas e a legislação aplicável, com o objetivo de garantir a confidencialidade e o 
uso adequado dos Dados Pessoais e a sua não divulgação. 
 
9.3. Se o titular dos dados, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), ou terceiro 
solicitarem informações para uma parte relativas ao tratamento de Dados Pessoais, esta deverá 
submeter o pedido para conhecimento e eventuais providências da outra parte, não podendo, 
sem instruções prévias transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar o acesso aos Dados 
Pessoais ou a quaisquer outras informações a qualquer terceiro. 
 
9.4. Na hipótese de uma violação de Dados Pessoais tratados em razão do contrato, a parte 
deverá informar a outra, por escrito, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a contar 
do momento em que tomou ciência da violação. As informações a serem disponibilizadas pela 
CONTRATADA incluirão: (i) descrição da natureza da violação dos Dados Pessoais, incluindo 
as categorias e o número aproximado de titulares de dados implicados, bem como as categorias 
e o número aproximado de registros de dados implicados; (ii) descrição das prováveis 
consequências ou das consequências já concretizadas da violação dos Dados Pessoais; e (iii) 
descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar a violação dos Dados Pessoais e 
mitigar os possíveis efeitos adversos. 
 
9.5. A CONTRATANTE poderá realizar processo de auditoria junto ao CONTRATADO, a fim de 
assegurar o atendimento das obrigações previstas no Contrato e na legislação aplicável, mas 
sempre em observância ao sigilo comercial e empresarial. 
 
9.6. Sendo uma parte considerada responsável pela violação da lei, esta indenizará a outra 
parte, respondendo pelos danos, prejuízos, custos e despesas, incluindo, mas não se limitando, 
aos honorários advocatícios, multas e penalidades, ou custos relativos a demandas que 
surgirem em razão do não cumprimento das obrigações, estabelecidas no contexto do Contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por servidor nomeado pelo 
Contratante, nos termos do art. 104 da Lei nº 14.133/21. 
10.2. Ao CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens 
fornecidos em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência/Proposta Comercial; 
10.3. A fiscalização exercida pelo fiscal do CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a 
responsabilidade do CONTRATADO pela completa e perfeita execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 
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11.1. Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº. 14.133/2021, nos casos de 
retardamento, falha na execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, 
garantida a ampla defesa, o CONTRATADO poderá ser sancionado, isoladamente, ou 
juntamente com as multas abaixo definidas e relacionadas nas tabelas 1 e 2, com as seguintes 
sanções: 
 

11.1.1. Advertência; 
 
11.1.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o CONTRATANTE por prazo não superior a dois anos; 
 
11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

 
11.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CRECI/CE, garantida a defesa prévia, poderá 
aplicar à contratada as penalidades previstas no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo 
das perdas e danos. 
 
11.3. A advertência será aplicada nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas aquelas que 
não acarretem prejuízos significativos para o CRECI/CE. 
 
11.4. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada ao pagamento de 
multa no percentual de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, até o limite de 30 
(trinta) dias, quando restará caracterizada a inexecução total do contrato. 
 
11.5. A Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 

 
11.5.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida.  
 
11.5.2. Multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo: 
 

Tabela 1 
GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 
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Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais, por dia 

4 

2 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia 

3 

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia 

2 

4 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato 

1 

5 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência 

3 

 
11.5.3. Pelo atraso injustificado na entrega de cada etapa, a contratada ficará sujeita à 
penalidade de multa, a ser calculada pela seguinte equação. 

M=(C/T) x N x F 
Onde: 

M = valor da multa 
C = valor correspondente à fase, etapa ou parcela do serviço em atraso. 

T = prazo para execução da fase, etapa ou parcela do serviço, em dias úteis 
N = período de atraso em dias corridos 

F = fator percentual progressivo segundo tabela abaixo: 
 

PERÍODO DE ATRASO EM DIAS CORRIDOS F 

1º- Até 10 dias 0,03 

2º- De 11 a 20 dias 0,06 

3º- De 21 a 30 dias 0,09 

4º- De 31 a 40 dias 0,12 

5º- Acima de 41 dias 0,15 

 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. O valor das multas aplicadas poderá ser descontado da quantia devida pelo CRECI/CE à 
contratada, ou ser pago por meio de guia própria, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a 
contar da data da sua aplicação. 
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11.8. A contratada ficará sujeita às no artigo 156, da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes 
hipóteses: 

11.8.1. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos 
11.8.2. Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação 
11.8.3. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
11.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
11.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado ao CRECI/CE, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES 

12.1. É vedado ao CONTRATADO: 
 
12.1.1. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 
do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. Este Contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, independente de notificação 
ou interpelação judicial, atendido o disposto na Lei nº. 14.133/2021, considerando-se 
especialmente as seguintes hipóteses: 

 
13.1.1. O não-cumprimento, ou o cumprimento irregular, de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 
 
13.1.2. O atraso injustificado na entrega do objeto e/ou serviço; 
 
13.1.3. A paralisação da execução, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
 
13.1.4. O não-atendimento das determinações regulares do empregado do 
CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
 
13.1.5. A ocorrência de caso fortuito e força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução deste Contrato. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados no 
processo administrativo correspondente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MATRIZ DE RISCO 
14.1. Conforme as especificações do DFD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS GARANTIAS 
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15.1. Não serão exigidas garantias para a execução deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16.1. O presente contrato somente terá eficácia depois de publicado, pela Contratante, no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do artigo 94, da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1. As partes elegem de comum acordo, a Justiça Federal, no Foro da cidade de Fortaleza/CE, 
Seção Judiciária do Estado do Ceará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para a solução dos conflitos eventualmente decorrentes da presente relação contratual, nos 
termos do art. 92, §1º, da Lei nº. 14.133/2021. 
 
17.2. E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento, de forma eletrônica, 
que após lido e achado conforme, perante (02) duas testemunhas que também o assinam, deve 
ser publicado o seu extrato em sítio eletrônico oficial. 

 
 

Fortaleza/CE, ____/_____/_______. 
 

 
 

         
CONSELHO REG DE CORRETORES DE 

IMÓVEIS DA 15° REGIÃO – CRECI/CE 

Tibério Vitoriano Benevides de Magalhães 
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CONTRATANTE 
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